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COMUNICADO

Os Sindicatos médicos ao longo dos anos têm tido um papel relevante em Continente e na Madeira, em 
especial, contribuindo de forma positiva para a regulação, a defesa e melhoria das condições de 
trabalho dos médicos, de modo a poderem prestar cuidados médicos de qualidade aos doentes.

O SIM e a FNAM encaram com muita preocupação o futuro da qualidade dos cuidados prestados aos 
Madeirenses e da situação profissional dos médicos na Madeira. 
Esta preocupação é fundamentada na forma discriminatória como os médicos são tratados actualmente na 
Madeira, em especial pelo SESARAM.

A denúncia pelo SESARAM ao ACT, em vigor na Madeira, foi realizada sem fundamento e fora do prazo 
contratualmente estabelecido. Apesar disso, os Sindicatos disponibilizaram-se a renegociar as propostas 
que o SESARAM pretendesse apresentar.
Os Sindicatos constataram porém, em Sede de negociação que o SESARAM não pretendia negociar, mas 
piorar de forma inaceitável, as condições de trabalho dos médicos reguladas no ACT. Ora, para mal já basta 
assim. Tudo isto revela a postura do responsável máximo do SESARAM também expressa em recentes 
declarações públicas em que falseou os factos e se referiu aos Sindicatos falsa e caluniosamente e mais uma 
vez revelou de forma expressa, o conhecido e recalcado sentimento antimédico…

Para compreender a situação actual atenda-se à evolução negocial dos últimos anos:
2008 - Uma nova equipa gestora assume os destinos do Serviço Regional de Saúde na Madeira com um 

claro mandato político para introduzir alterações profundas na gestão do SESARAM e no sistema de 
saúde regional que era um bom exemplo a nível nacional, de prestação de cuidados de saúde.

2009 - O Ministério da Saúde, em Lisboa, negociou e assinou com os dois sindicatos médicos a nova 
legislação sob a qual se rege o exercício da Medicina no Serviço Nacional de Saúde. Assim foram 
publicados os DL 176/2009 e DL 177/2009, bem como os Contratos Colectivos que abrangem todos 
médicos.
A gestão manifestou a necessidade de alterar a organização do trabalho médico e cortar cegamente 
nas despesas em vez de permitir a participação dos profissionais para melhorar a organização de cada 
serviço.

2010 - O Governo Regional da Madeira manifestou a intenção de distanciar as carreiras médicas na 
Madeira das carreiras de âmbito nacional, impossibilitando qualquer intercomunicabilidade entre 
carreiras insulares e continentais ao adaptar a Lei 12-A/2010 de forma discriminatória para os 
médicos madeirenses.
Os sindicatos opuseram-se frontalmente e o Tribunal Constitucional declarando-a inconstitucional, 
tornando nula a adaptação do Governo deu razão aos Sindicatos e aos médicos.
O SESARAM começou a nomear Directores de Serviço sem critérios técnicos que resultaram na 
perda de idoneidade do Hospital Nélio Mendonça pela Ordem dos Médicos, como aconteceu na 
Radiologia, Urologia e na Ortopedia, entre outros, processo que o Sr. Bastonário, Prof. Dr. José 
Manuel Silva considerou absolutamente lamentável.
O SESARAM quis implementar o controlo de assiduidade com geo-localização por rádio-frequência 
dos funcionários de forma a saber onde estavam e com quem falavam. O SIM efectuou uma queixa 
formal à Comissão Nacional de Protecção de Dados Pessoais e obteve um resultado positivo pelo 
que nunca mais se ouviu o administrador a falar no assunto, apesar de tal significar muitas dezenas 
de milhares de euros gastos.
A pressão que os dois sindicatos fizeram a nível judicial e na comunicação social levaram o 
SESARAM e o seu gestor de topo a ceder na negociação dos acordos colectivos. Assim, foram 
assinados os ACT e AE em Junho de 2010, mas com a curiosa recusa do gestor em os assinar, apesar 
da assinatura do Governo.



Sim
9

2011 - O SESARAM implementou uma estratégia de redução de custos sem olhar a critérios clínicos que 
pudessem preservar a qualidade no atendimento, dando lugar, porém a grandes diferenças entre os 
proveitos auferidos pelos diferentes médicos. Não cuidou de racionalizar a remuneração de forma 
equitativa.

2012 - O SESARAM e o Governo Regional anunciam um conjunto de acordos e compromissos com a 
República e a Troika que resultariam no corte de cerca de 14,8 milhões de euros nas remunerações 
dos médicos da Madeira. Assim, a Remuneração Acessória paga desde 1999 foi extinta e foram 
cortadas as horas extraordinárias. Um corte parcial este ano e outros nos próximos dois anos. Pior 
ainda, os Subsídios de Fixação e de Concelho deixaram de ser pagos na Madeira mas ainda o são no 
Continente e Açores.
A permanente e reiterada vontade em não cumprir Leis do Presidente revela-se uma vez mais quando
a 30 de Março, ele próprio denunciou a contratação colectiva e anunciou quais as normas que quer 
introduzir de que cabe salientar:

- Indefinir o local de trabalho imposto, podendo os médicos serem obrigados a trabalhar em 
qualquer Concelho da Região.

- Indefinir o horário de trabalho na urgência, para não pagar todas as horas extraordinárias ao fim 
de semana.

- Redução drástica no tempo de formação, esquecendo que um médico para se actualizar precisa 
de apanhar um avião e gastar mais tempo que um colega do continente.

- Acabar com o descanso após a realização de 24 h de urgência, obrigando o médico a operar e 
consultar após o trabalho nocturno e que cria sérios riscos aos profissionais e doentes.

- Impor horas extraordinárias sem qualquer limite, contrariando a Constituição, as leis 
nacionais e internacionais;

Nenhumas destas propostas existem no Continente ou nos Açores.
Os médicos madeirenses rejeitaram as propostas do SESARAM ao aderirem de forma esmagadora à 
greve de 11 e 12 de Junho. Os médicos e a população sabem muito bem a grande expressão da greve, 
que desmentiram no terreno os números do gestor do SESARAM que incluiu nos não grevistas os 
médicos de férias, de maternidade, os internos no continente, os médicos de urgência e os destacados 
para serviços mínimos.
A denúncia do ACT ocorre após o Sr. Secretário Regional dos Assuntos Sociais, Dr. Francisco Jardim 
Ramos, por despacho ter ordenado que o principio a seguir para os médicos da Madeira seria o de 
confinar apenas aos pontos em que houvesse diferenças no ACT do Continente. Esta orientação foi 
contrariada pelo SESARAM quando afirmou expressamente não estar mandatado para conformar o 
ACT Madeira ao que vigora no Continente.

Perante tudo isto, o SIM e a FNAM responsabilizam o SESARAM pela rotura de renegociação do ACT,
tanto mais que a contratação colectiva, apesar da denúncia do SESARAM, mantêm-se ainda em vigor até 
2016.

O SIM e a FNAM exigem que a legalidade seja cumprida e exigem o cumprimento do ACT que o Governo 
Regional Assinou em 2010 e que agora o SESARAM resolveu denunciar … O Presidente do SESARAM 
quer tanto mandar que se esquece de pensar e negociar.

O SIM e a FNAM manterão vigilância na defesa dos legítimos interesses dos associados e doentes, e 
apelam à Ordem dos Médicos que continue a exercer a sua actividade de forma a garantir a qualidade dos 
cuidados prestados.

Agosto de 2012

Pel’o SMZS/FNAM
A Dirigente do SMZS

Pilar Vicente

Pel’o SIM
O Secretário-Geral do SIM

Jorge Roque Cunha



Sim
10



Sim
11



Sim
12



Sim
13



Sim
14
Sim
14



Sim
15
Sim
15



Sim
16



Sim
17





Sim
19



Sim
20



Sim
21



Sim
22



Sim
23



Sim
24



Sim
25



Sim
26





P O R  U M  S I N D I C A L I S M O  M É D I C O
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